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LEI Nº 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010

(Projeto de Lei nº 94/04, do Executivo)

Autoriza a celebração de consórcio com 
municípios do Estado de São Paulo, obje-
tivando o atendimento às mulheres vítimas 
de violência, na forma que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março de 2010, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio 
com outros municípios do Estado de São Paulo, objetivando 
a proteção e a assistência a mulheres vítimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, 
em iminente risco de vida, bem como a seus filhos, por meio 
de encaminhamento aos municípios consorciados, abrangendo 
também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por 
eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas 
Casas Abrigo.
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no “caput” 
deste artigo será efetivada de acordo com as condições estabe-
lecidas no termo anexo, rubricado pelo Presidente da Câmara e 
pelo Prefeito, como parte integrante desta lei.
Art. 2º. A competência para a celebração dos consórcios decor-
rentes desta lei poderá ser delegada por ato do Poder Executivo.
Art. 3º. À Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secre-
taria do Governo Municipal compete a adoção das medidas 
necessárias à consecução do disposto nesta lei.
Art. 4º. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal
Anexo integrante da Lei nº 15.137, de 25 de março de 
2010
TERMO DE CONSÓRCIO
Consórcio que entre si celebram os Municípios de São Paulo e 
de ........................................., objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.
Aos ......... dias do mês de ................... de ........, o Município 
de São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
......................................., e o Município de ...........................
..................., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
.........................., celebram o presente Consórcio, de acordo 
com as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Os Municípios de São Paulo e de ............................. ajustam 
entre si a realização de cooperação destinada à proteção e à 
assistência a mulheres vítimas de violência doméstica, física, 
sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco 
de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento 
ao município consorciado, abrangendo também a recepção de 
mulheres nessas mesmas condições, por ele enviadas a São 
Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.
CLÁUSULA SEGUNDA
O objeto do presente Consórcio será implementado por meio 
de cooperação entre os municípios consorciados, nos termos a 
seguir definidos.
1. O município encaminhador (de origem) compromete-se a:
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa 
Abrigo que irá acolhê-la;
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa 
Abrigo receptora;
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa docu-
mentação, a instituição responsável por seu encaminhamento 
deverá obter as respectivas cópias ou segunda via;
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a 
Casa Abrigo do município receptor e o transporte para a cidade 
de origem, quando necessário, para tratar de questões jurídicas 
que assegurem a preservação de seus direitos e interesses;
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido 
acompanhamento ou escolta, se for o caso, até a recepção na 
Casa Abrigo de destino, visando garantir a integridade física da 
vítima e de seus filhos;
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município 
receptor, por ocasião do desligamento da vítima, daquela 
unidade.
2. O município receptor (de destino) compromete-se a:
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessi-
dades da mulher e de seus filhos;
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de 
forma articulada e permanente com a Casa Abrigo do muni-
cípio encaminhador, visando garantir o atendimento a suas 
necessidades;
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as infor-
mações sobre o funcionamento da Casa Abrigo receptora e os 
serviços existentes naquele local.
3. O município receptor será responsável pelas mulheres aten-
didas, durante todo o período de estadia, até seu desligamento 
da respectiva Casa Abrigo.
CLÁUSULA TERCEIRA
As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio 
serão desenvolvidas, no âmbito de cada município, pelos órgãos 
competentes para atuação nas áreas de assistência social ou de 
atendimento específico às mulheres.

CLÁUSULA QUARTA
Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de 
_____ mulheres a serem atendidas, anualmente, consignando, 
nos respectivos orçamentos de cada exercício, as dotações 
próprias para atender às despesas com a execução do presente 
Consórcio.
CLÁUSULA QUINTA
Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser apor-
tados recursos dos Governos Federal e Estadual, de organismos 
nacionais e internacionais.
CLÁUSULA SEXTA
O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, con-
tados a partir da data da assinatura do presente termo.
CLÁUSULA SÉTIMA
Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses:
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tor-
narem impraticável;
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio 
de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA OITAVA
A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a 
conclusão das ações de cooperação que tenham sido formali-
zadas durante sua vigência.
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado con-
forme, foi este termo assinado pelas partes e testemunhas.
São Paulo, de de
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE ......................................
TESTEMUNHAS:
1) ______________________________________________
2) ______________________________________________

DECRETO Nº 51.359, DE 25 DE MARÇO DE 2010

Cria o Centro de Referência em Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável do Bu-
tantã – CRSANS-BT, vinculado à Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica criado o Centro de Referência em Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável do Butantã – CRSANS-BT, 
voltado à melhoria qualitativa do padrão alimentar dos mora-
dores da região, à conscientização para a sustentabilidade do 
consumo, à inclusão social e à criação de um espaço para o 
diálogo entre a população local e o Poder Público.
Parágrafo único. O Centro de Referência em Segurança Ali-
mentar e Nutricional Sustentável do Butantã manterá suas 
atividades em edificação para esse fim especialmente destinada 
nas dependências do Parque Municipal Raposo Tavares.
Art. 2º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
disponibilizará os recursos humanos e materiais necessários 
ao funcionamento do Centro de Referência em Segurança Ali-
mentar e Nutricional Sustentável do Butantã.
Parágrafo único. À Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Des-
centralizada Centro-Oeste 1, do Departamento de Gestão Des-
centralizada – DGD, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, incumbirá a responsabilidade pelas providências ad-
ministrativas relativas à gestão do Centro de Referência em Se-
gurança Alimentar e Nutricional Sustentável do Butantã, com o 
suporte da administração do Parque Municipal Raposo Tavares.
Art. 3º. O Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nu-
tricional Sustentável do Butantã contará com um Conselho, de 
caráter consultivo, composto pelos seguintes membros:
I – 1 (um) representante da Divisão Técnica do Núcleo de 
Gestão Descentralizada Centro-Oeste 1, do Departamento de 
Gestão Descentralizada – DGD, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, que será responsável pela coorde-
nação das atividades do Conselho;
II – o Administrador do Parque Municipal Raposo Tavares;
III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social, por meio do Centro de Refe-
rência de Assistência Social – Regional Butantã;
IV – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Partici-
pação e Parceria;
V – 1 (um) representante indicado pela Subprefeitura do Bu-
tantã;
VI – 5 (cinco) representantes indicados pelas organizações que 
integram a Rede de Segurança Alimentar e Nutricional do Bu-
tantã, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único. O Conselho do Centro de Referência em 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável do Butantã 
– CRSANS-BT elaborará e aprovará o seu regimento interno, 
obedecidas as disposições legais pertinentes.
Art. 4º. As atividades do Centro de Referência em Segurança 
Alimentar e Nutricional do Butantã serão desenvolvidas em 
consonância com as diretrizes dos Conselhos Municipal, Esta-
dual e Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
Art. 5º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
poderá celebrar convênios, termos de cooperação ou outros 
ajustes previstos em lei para o desenvolvimento das atividades 
do Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável do Butantã.
Art. 6º. A Secretaria Municipal de Participação e Parceria poderá 
implantar, sob sua responsabilidade, atividades integradas ao 
Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável do Butantã.
Art. 7º. As despesas com a execução deste decreto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 8º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coorde-
nação das Subprefeituras
ALDA MARCO ANTONIO, Secretária Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de 
Participação e Parceria
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 51.360, DE 25 DE MARÇO DE 2010
Confere nova redação aos incisos I e II do 
“caput” do artigo 6º do Decreto nº 51.220, 
de 29 de janeiro de 2010, que regulamenta 
a concessão da Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal devida aos titulares de cargos 
de Agentes de Apoio Fiscal, nos termos 
previstos na Lei nº 14.715, de 8 de abril 
de 2008.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei
D E C R E T A:
Art. 1º. Os incisos I e II do “caput” do artigo 6º do Decreto 
nº 51.220, de 29 de janeiro de 2010, passam a vigor com a 
seguinte redação:

“Art. 6º. ............................................................
I - de 1º de agosto de 2008 a 31 de março de 2010: a 
pontuação apurada na forma do Decreto nº 18.466, de 
13 de dezembro de 1982, será convertida, proporcional-
mente, nas faixas previstas no artigo 4º deste decreto, 
observado o disposto no parágrafo único deste artigo;
II - a partir de 1º de abril de 2010: a apuração da pon-
tuação será feita de acordo com as regras estabelecidas 
neste decreto.
..........................................................................” (NR)

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor da data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, 
Gestão e Desburocratização
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal 
de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 51.361, DE 25 DE MARÇO DE 2010
Confere nova redação aos incisos I e II do 
“caput” do artigo 9º do Decreto nº 51.221, 
de 29 de janeiro de 2010, que regulamenta 
a concessão da Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal devida aos Agentes Vistores, 
nos termos previstos na Lei nº 14.715, de 
8 de abril de 2008, e define as unidades 
consideradas de difícil provimento.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei
D E C R E T A:
Art. 1º. Os incisos I e II do “caput” do artigo 9º do Decreto 
nº 51.221, de 29 de janeiro de 2010, passam a vigor com a 
seguinte redação:

“Art. 9º. ............................................................
I - de 1º de agosto de 2008 a 31 de março de 2010: a 
pontuação apurada na forma do Decreto nº 24.170, de 
7 de julho de 1987, será convertida, proporcionalmente, 
nas faixas previstas no artigo 4º deste decreto, obser-
vado o disposto no parágrafo único deste artigo;
II - a partir de 1º de abril de 2010: a apuração da pon-
tuação será feita de acordo com as regras estabelecidas 
neste decreto.
..........................................................................” (NR)

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor da data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, 
Gestão e Desburocratização
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coorde-
nação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 51.362, DE 25 DE MARÇO DE 2010
Reabre o prazo para ingresso no Programa 
de Parcelamento Incentivado – PPI no Mu-
nicípio de São Paulo, instituído pela Lei nº 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, alte-
rada pela Lei nº 14.260, de 8 de janeiro 
de 2007, e pela Lei nº 14.511, de 4 de 
outubro de 2007, conforme autorização 
prevista na Lei nº 15.057, de 10 de de-
zembro de 2009.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 
15.057, de 10 de dezembro de 2009,
D E C R E T A:
Art. 1º. O prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de 
São Paulo, instituído pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 

2006, alterada pela Lei nº 14.260, de 8 de janeiro de 2007 e 
pela Lei nº 14.511, de 4 de outubro de 2007, fica reaberto na 
conformidade deste decreto.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º. O Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destina-
se a promover a regularização de créditos do Município, de-
correntes de débitos tributários e não tributários, constituídos 
ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a 
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de de-
zembro de 2006.
§ 1º. Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parce-
lamentos em andamento, excetuados os originários de parce-
lamentos celebrados na conformidade dos Decretos nº 47.165, 
de 6 de abril de 2006, nº 47.424, de 29 de junho de 2006, nº 
48.260, de 9 de abril de 2007, nº 48.487, de 3 de julho de 2007, 
nº 48.768, de 28 de setembro de 2007, nº 49.270, de 29 de fe-
vereiro de 2008, e nº 50.512, de 20 de março de 2009.
§ 2º. Não poderão ser incluídos no PPI os débitos:
I - referentes a infrações à legislação de trânsito;
II - de natureza contratual;
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São 
Paulo por dano causado ao seu patrimônio.
§ 3º. O ingresso no PPI implica a desistência automática dos 
pedidos ainda não homologados nos termos da Lei nº 13.092, 
de 7 de dezembro de 2000.
§ 4º. Ficam excluídos do regime ora instituído os sujeitos pas-
sivos que tiveram seus pedidos homologados pelo programa 
de que trata a Lei nº 13.092, de 7 de dezembro de 2000, e que, 
até a data de 12 de janeiro de 2006, permaneceram naquele 
programa, ou que dele tenham sido excluídos por violação ao 
disposto no artigo 11, inciso V, da referida lei.
CAPÍTULO II
DO INGRESSO NO PROGRAMA
Seção I
Por Solicitação do Sujeito Passivo
Art. 3º. O ingresso no programa será efetuado por solicitação 
do sujeito passivo, exclusivamente mediante a utilização de 
aplicativo específico disponibilizado no endereço eletrônico 
“http://www.prefeitura.sp.gov.br”.
§ 1º. A formalização do pedido de ingresso no programa dar-se-
á na data da geração do número do parcelamento.
§ 2º. Os débitos tributários e não tributários incluídos no PPI 
serão consolidados tendo por base a data da formalização do 
pedido de ingresso.
§ 3º. Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários e não 
tributários constituídos até a data da formalização do pedido 
de ingresso, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2006.
§ 4º. Os débitos tributários não constituídos, relativos a fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006, incluídos no 
PPI por opção do sujeito passivo, serão considerados declarados 
na data da formalização do pedido de ingresso.
§ 5º. O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a autorização 
de débito automático das parcelas em conta corrente, mantida 
em instituição bancária cadastrada pelo Município, excetuadas 
as modalidades previstas no artigo 5º e no inciso I do artigo 19.
§ 6º. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não 
mantenham, justificadamente, conta corrente em instituição 
bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de 
Finanças poderá afastar a exigência do § 5º deste artigo.
§ 7º. Observado o disposto no § 8º deste artigo, a formalização 
do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o dia 17 
de dezembro de 2010.
§ 8º. No caso de inclusão de saldo de débito tributário, oriundo 
de parcelamento em andamento, celebrado na conformidade 
do Decreto nº 50.513, de 20 de março de 2009, o pedido de 
inclusão deste saldo para ingresso no PPI deverá ser efetuado 
até o dia 10 de dezembro de 2010.
Art. 4º. Para o sujeito passivo que ingressar no PPI na confor-
midade do artigo 3º deste decreto, o vencimento da primeira 
parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da quin-
zena subsequente à da formalização do pedido, e as demais no 
último dia útil dos meses subsequentes, para qualquer opção 
de pagamento.
Parágrafo único. A primeira parcela ou parcela única será paga 
por meio do Documento de Arrecadação do Município de São 
Paulo - DAMSP, que deverá ser impresso no momento da forma-
lização do pedido de ingresso no PPI, sendo as demais parcelas 
debitadas automaticamente em conta corrente mantida em 
instituição bancária, quando for o caso.

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB

Prestadores de Serviços, 
Locadores de Imóveis, 
Médicos Residentes, 

Beneficiados por Ações Judiciais, 
Transportadores Escolares, e 
outros constantes da Portaria 

SF/SUTEM n° 03 de 25 de 
fevereiro de 2010.

COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS E DE 
RETENÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE

ANO BASE 2009

Os Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Retenções de 
Imposto de Renda na Fonte, relativos ao ano-calendário 2009,  
estarão disponíveis  no site da Prefeitura do Município de São 
Paulo (www.prefeitura.sp.gov.br), através do link “Informes de 
Rendimentos”

Para a emissão do comprovante será necessária uma senha web 
a ser obtida por meio do preenchimento de um cadastro 
eletrônico simplificado no link:
(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/serv
icos/senhaweb/).

Em caso de dúvidas quanto aos dados/valores informados, 
contatar a Unidade Orçamentária responsável pela execução e 
pagamento da despesa, para adoção de providências que se 
fizerem necessárias.      

Observar as demais disposições da Portaria SF/SUTEM n° 03 de 
25 de fevereiro de 2010. 


